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PREFEITURÂ MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECREÍARIA MUNICIPAI. OE SAÚDE

,rrlNUTA DO CONTRATO N' _/2024IPMAAP
PROCESSO No íí0/2024

TERMO DE CONTRATO DE COMPRÂ E VENDA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O iIUNICíPIO DE ALTO ALEGRÊ
DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA
i,UNICIPAL DE SAÚDE E A EII,IPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxrco«, NA FoRMA ABAtxo:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚiiA, através da através da através da sua
SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
PindaráMA, CNPJ No 01 .612.83210001-21 , doravante designada CONTRATANTE, neste ato
representado respeclúamente pelo Secretário de Saúde Sr. XX)(X)0(XX)0(X ,

xxxro(xnooooo(, nooo(xxxxxxx, poítadoí da Cédula de ldentidade RG no )«xxxx»omoo«, e inscÍito no
CPF sob o no xxxxxxxxxxxxxxxxxxx)o«xxxxx CONTRATAI{TE, e por outro lado, a empresa

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
Ministério da Fazenda sob ono

PrÉíÊituE Monl.lpel de Aho Alegrc do Pindaré- MÂ | CNPI: 01.612.E32l0OOl-21
Av,loão Xxlll, ne S/N, Cénirc, Aho Alegrc do Piôdâé, MeÉíhão, Bósil

híps://*ww.ahoelegredopi.daÍê.ma.tov.brl

situada
,eCEP n'

mail: neste ato denominada CONTRATADA, representada por
seu Sócio administÍador, Sr. , (qualificação), RESOLVEM celebrar o
presente Contrato decorrente da licitaÉo na modalidade Dispensa n" _____J2024 e do Proces3o
Administrativo n.o íí0/2024, com Íundamento no art 75, ll, da Lei n' 14.'133/2021 e Lei no 8.078. de
'l990 - Código de DeÍesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúusuLA PR|ME|RA - DO OBJETO E DA VTNCULAçÃO (arr. 92, I ê )

1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificaçÕes e
condiçôes deÍinidas no Termo de Reierênciâ e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATAOA.

cúusuLA SEGUNOA - DO PREçO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ......... (..............). em conÍormidade com a proposta
aprêsentada pela CONTRATAOA, conforme quadro abaixol

ESPÊCIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO
Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor TotalIte

m

1

2

Valor Total R$ .....
2.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍaçâo, Írete, seguro e outros necessários ao
êumprimento integral do objêlo da contrâtaçáo
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2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos dêvidos ao contEtado
dependeráo dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contÍataçáo, independentemente de transcÍição:

2.3-Í - O Termo de Rêferência que embasou a contratação, em especial as cláusulas
específicas quanto a foÍma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contrataçáo Direta, conÍorme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado,
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERcEtRA - Do pRAzo DE vtcÊNclA Do coNTRATo

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de _l I ê encenamento em
!_l_, na ÍoÍna do artigo 105 da Lei n' 14.133, de2121, e, em caso de servtços e íoÍnecimentos

^ continuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na Íorma dos artigos 106 e '107 da Lei n. 14.133,' de 2421
4.1.'l - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente dê termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período lirmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no câso de culpa do contratado, prêvistas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogaçáo de que trata esse item é condicionada à avaliâÉo, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qualdeverá ser realizada motivadamente, com
base no Histôrico de Gestão do Contrato, nos principios da manutenÉo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrataçáo, e nos demais aspectos que forem .iulgados
relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratual.
3.3 - Em caso de prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

cúusuLA ouaRTA - MoDELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, tV, V[ e XVflt)

^ 
4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos
e condições de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
ReIerência, anexo a este Contrato.

cúusuLA euINTA - DAS coNDrÇÕÊs oE pacairENTo (aÍ. 92, v ê vt)
5.1 - O prazo pâra pâgemento ao contratado ê dêmais côndiçÕes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cúusuLA sExrA - Do REAJUSTE (aí. 92, v)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e iÍreajustá!.eis no prazo de um ano clntado da
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente teÍmo
de contrâto.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do indice Índice ceral de Preços de
Mercado - IGP-I,I, exclusivamente para as obrigações iniciadas e Çoncluidas após a ocorrência da
anualidade.

PrêfEituE Muni.ipaldê Alto Aletre do gindaré -MA I CNPJ: 01.612.832/000l-21
Av. ioâ. )o0l, ne s/t{, centrô, Âho Alêtê do Pindáé, MáÉíhãô, BÍãsil

https://www.altoâlesíêdopiídâre,mâ.sov.brl
PáEina 2 de 10



I

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚOE

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiÍo, o intervalo minimo de um ano seÉ contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste-
10.4 - No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagârá ao Contratado a importância calculâda pêla últimâ vâriação conhêcidâ, liquidando â diferençâ
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aÍeÍiÉes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índic€(s) estabelecido(s) para .eajustamento venha(m) a sêr extinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser
deteíminado(s) peia legislaÉo então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
í0.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CúUSULA DÉCI TA SÉÍIÍÚA - OO OBRIGAçÔES PÊRTINENTES À LGPD

7.1 - Ouando o presente instrumento tratar de informaçóes pessoais, as paÍtes deveÍáo cumprir a Lei
no '13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em raáo deste contralo admanisúativo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.
7.2 -Os dados obtidos somente poderáo ser utiiizados para as finalidades quejustificâram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub-operação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hiÉteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovâção do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto náo prescriias essas obÍigaçóes.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigirde sub operadoÍes e subconlratados o cumprimento dos deveíes
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observáncia.
7.8 - O CONTRATÂNTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o GONTMTADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo Íormulados.
7.9 - O CONTFÁTADO deverá pÍestar, no prazo Íixado pelo CONTRATANTÊ, prorrogável

iustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pêssoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual dêscarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a atmazenat dados pessoais, dêvem ser mantidos em
ambiente virtual contuolado, com registro individual rastreável de tÍatamentos Íealizados (LGPO, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilizaÉo, em caso
de eventuais omissôes, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os releridos bancos de dâdos devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
1lm de garantir a reutilizaÉo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD,

PÍÉiêhurâ Münicipâl d€ Âfto abgr€ do PindaÉ - MA I C Pr: 01.6U.E32ltxlol_21
Av, roão D(nl, nr s/il, cêdro, Âho Al€gre do Pind.ré, Mrrànhão, Bnsil

http.://wwrr.aho.letredopildare.ma.rov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE

7.'11 - O contrato está sujeito a sêr alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendaÇÕes, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

cúusuLA orTAvA - DA DOTAçÃO ORçAMEÍTÁRÍA (arr. 92, VIr)
8.1 - As despesas decorrentes da presente conlratação cofieáo à conta de recursos especiÍicos
consignados no Orçamenlo Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercicio,
na dotaÉo abaixo discÍiminadar

2 PREFEÍÍURA MUNICIPÁ! DE ALTO ATEGRE OO PINOARE
02 POD€R OGCUTIVO
02 07 SECREIARIÂ OÊ SAUOE
02 07 OO SECRETARIA DE SAUDE
10 Saúde
10 I 22 AdhiniíÉçáo Gml
10122 0119 GESTAO SÂUOE
10122 0119 2034 OOOO MANUT E FUNC OASEC MUNICIPAL DE SAUOE
233 4 4 90 52 00 Equipameílos E MaGnd P6@n6nl6

2 PREFEITURÁ MUNICIPAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 07 SECREIARIÂ DE SAUDE
02 07 OO SECRETARIA DE SAUOE
10 saúde
I 0 122 rdmini§raçao Gêral
1O 122 0119 GESTAO SAUOE
1O12201192034OOOOMÂNIJT,EFUNC DASEC MUNICIPALDESAUDE
221 3 3 90 30 0O Maleriál De Consumo

8-2 -A dotaÉo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei
Orçâmentária respectiva e liberaÉo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÔES DO CONÍRATAiITE (art. 92, X, Xt e XtV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
9.2 - Recebgr o objeto no prazo ê condiçôes estabelecidas no Termo de ReÍôrência.
9-3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
foÍnecido, para que seja por ele substituído, reparado ou coÍigido, no total ou em parte, âs suas
expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenlo das obrigaçôes pelo
Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contrâtado do valor correspondente ao Íornêcimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReIerência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as san@es pÍevistas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientiíicar o órgão de representaçáo judicial da Procuradoria desta administraçáo para adoçáo
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8- Expliciiamente emitirdecisáo sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução
do presente Contraio, ressalvados os requerimentos maniÍestâmente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administraçao terá o prazo de 30 (tÍinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidiÍ, admitida a proÍrogaÉo motivada, por igual período.

PreíeituE Muni.ipal de Alto Alegre do Pindâré - MA I CNP,: 01.512.832/000l-21
Av. roão lülll, íc t/N, C€ntro, 

^lto 
Àlêtíê do PiÍdâíé, Maíãnhão. Bràsil
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9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-llnanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.í0 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos têrmos do §4o, do art. 137, da Lei no 14.133, de 2021
9.11 - AAdministração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrn A - DAs oBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (aÍt. 92, XrV, XVr e XV[)
10.1 - O Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçÕes constanles deste Contrato e Termo de
Referência, parte integíante a este Contrato, assumindo como exclusúamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir
dispostas.
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregaÍ o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da íelação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acoÍdo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRÂTANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÉo.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substatuir, ás suas expensas, no totalou em parte, no
prazo fixado pelo íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorrgçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano €usado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Iiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ÍicaÍá
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofÍidos.
í0.8 - A empresa CONTRÁTADA deveÍá entregar ao setor responsável pela fisc€lização do contrato,

iunto com a Nota Fiscal para Íins de pagamenlo, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, ConvenÉo,
Dissidio Coletivo de Trabaiho ou equivalentes das categoÍias abrangidas pelo contrato, por todss as
obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legaslaÉo
especíÍica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao CONTMTANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêncaa
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contÍatual.
10.'11 - PaÍalisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
'Í0.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obrigações assumidas,
todas as condiÉes exigidas para habilitaçáo na licitaÉo, ou para qualificaçáo, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para Íeabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reseryas dê ergos previstas na legislação (art. 116);

Prêíeiturà Municig.l dé Àho AlêgE do PindâíÉ - UÂ | cNPl: 0r.6U.832/0OOl-21
Av. roão )íülll, ne 5/ , C€niío, aho al.grÉ do PiídaÍé, MaEnhto, Brãsil

t*tps://www.altoalegrcdoPinda.ê.mâ.tov.brl
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í 0.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal
do contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobrê todas as informações obtidâs em decorrência do cumprimento do
contratoi
'l0.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quanlitativos de
sua proposfa, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, de\rendo
complêmentá-los, c€rso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. '124,

ll, d, da Leino 14.133, de 2021.
í0.í7 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legrslação de regéncia.
'10-19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018. adotando medidas eÍicazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por
,orça da execuÉo deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrit€ observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaÉes dos Poderes Públicos, mantendo sempíe limpo o localda execuÉo do objeto e nas
melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
10.2'l - Submeter prêviamente, por escrito, ao CONÍRATANTE, para análise e aprovaçáo. quaisquer
mudaflças nos métodos executavos que fujam às especificações do meínorial descritivo ou instrumênto
congênere.
10.22 - Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pe.mitÍ a utilizaçâo do trabalho do mênor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe.

CúUSULA DÉCIMA PRIiiIEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XIX)
11.1 - PaÊ os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe ao
CONTRATADO o deveí de realizar a execuçáo de objeto especifico em um periodo predeterminado,
a êxtinÉo conlratual se dará nos seguinles termos:

11.'1.1 - Quando cumpÍidas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocoÍra antes
do prazo estipulado para tanlo.
11.1.2 - Se as obrigaçôês não forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a
readequação do cronogama Íixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contralo reÍerida no itêm anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO;

a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá aAdministraçâo optar pela extinçáo do contrato e, nêsse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

1 1.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinçâo se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍtes
contraentes.

PrÉíÊiturá Muíi.ipâl dê 
^lto 
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11.2-1 - O contrato pode ser extinto antes do prâzo nele íixado, sem ônus para o
CONTMTANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o @ntrato náo mais lhe oÍeÍece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notiÍicaçáo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
1 '1.2.3 - Caso a notifcaçáo da nâo-conlinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniveGário, a eíinçáo contratual ocorreíá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

'1'1.3 - O contrato pode ser eíinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.'133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deíesa.

1í.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteraçáo social ou a modificaÉo da íinalidade ou da estÍutura da emp.esa não
ensejará a rescisão se náo restringir sua cãpacidade de concluir o contrato.

1'1.3.2.1 - Se a operaÉo implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser
foÍmalizado lermo aditivo para alteração subjetiva-

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedidoi
11.4.1 - Balanço dos eventos contraiuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
í 1.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deviiios;
I 1.4.3 - lndenizâçÕes e multas.

í'1.5 - A extinÉo do contrato náo configura óbice paÍa o reconhecimento do desequilibrio econômico-
financêiro, hipótese em que será concedida indenizaÉo por meio de teÍmo indenizatório (art. 13'1,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
'1 1.6 - O contrato poderá ser eíinto caso se conslate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comeÍcial, econômicâ, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçao na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou poÍ afmidade, até o terceiro grâu (art. 14, inciso lV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇôES E SANçÓES ADMINISTRATÍVAS (Ad. 92, XIV}
12.1 - Comête infraçáo administratava, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administação ou ao
funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÇão total do contÍato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;
e) aprcsentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) comportar-se dê modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natuíeza;
h) pÍaticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de '1o de agosto de 2013.

12.2 - Serào aplicadas ao responsável pelas inÍraçôes administÍativas acima descritas as seguintes
sanções:

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que
não se justmcar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de
202',1);
ii) lmpedimenio de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'b", "C e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiflcar a imposição dê
penalidade mâis grave (an. 156, § 4Ô. da Lei no 14.133, de 2021);
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iii) Dêclaração de inidoneidadê para licitar e contratar, quando praticadas as condutias
descritas nas alineas "e', "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (aÍt. 156, §5', da Lei no
14.133, de 2021\.
b) Multa de:

i) Moratória de'1o/o (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07olo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustiíicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentaçáo, suplementaçáo ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de ReÍerência, parte integranie a este Contrato.

a. O atÍaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinÉo do contrato por descumprimento ou cumprimênto irregular de suas
cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n. 1,4.133, de 2021.

iii) Compênsatória, para as infraçóes descritas nas alineas'e" a "h" do subitem '12.1,

de 21o/o a 3oo/o do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b",'c" e
"d" do subitem '12.1. de 1o/o a3Oo/o do valor do Contrato.

'12.3 - A aplicaçâo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo
dê repaEção integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. í 56, §9o, da Lei no 14.133, de 20211.
12.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei no 14.133, de 2021).

'12.4.1 - Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo dê 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no '14.133 , de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da peÍda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prêstada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no '14.'133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobÍança judicial, a multa podeíá ser recolhida
administrativamente no prazo mâximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
í2.5 -A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla deÍesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágralos
do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
dêclaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicaçao das sançôes serão considerados (art. '156, §1', da Lei no 14.í33, de 2021)l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agEvantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CoNTRATANTE;
e) a implantaçáo ou o apêfeiçoamento de progÍama dê integridade, conforme noÍmâs e
orientaÇôes dos órgáos de controle.

í2.7 - Os atos p.evistos como infrações administíativas na Lei no'14.'133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam lipificados como atos lesivos na
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente detinidos na refeída Lei (art. '159).

12.8 - A personalidade juridica do CONTRATADO podeÍà ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobÍir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançôes aplicadas

WT
PREFEITURA MUNICIPAL DE AI.TO AI.EGRE DO PINOARÉ

SECRÊTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Pref€iturâ Mu ni.ipal dê Alto Alesre do Pinderé - MA I CNPJ: 01.612.832/0001-21

Av. roão xxlll, n. s/N, cêntío, Alto AlegÍê doPindaré, Mâràíhã4 Brdsil
https://M.ãltoale&edopindàre.ma.gov.bíl

3<
trAw



à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligaçáo ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa ê a obrigatoíiedadê dê análise jurídica prévia (ârt. 160, da Lei no 14.133 , de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).
12.10 - As sançôes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabilitaçâo na Ío.ma do art. 163 da Lei n. '14.133/21 .

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçôes, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros conhatos administrativos que o conlratado possua com o mesmo órgão ora contratantê.

cúusulA DÉctMA TERCETRA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO (aÉ. 92, X[)
13.'Í - As regras acerca da prestaÉo de garantia na presente contrataÉo são as estabelecidas no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cúUSULA DÉcIMA oUARTA _ ALTERÂÇoES
14.1 - Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sêguintes da Lei no
1 4 .133, de 2021 .

14.2'O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçâo da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaÉo do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aú. '132 da Lei no '14.133, de 2021).
14.4 - Registros que náo caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÉo dê termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉcIMA oUINTA - Dos cAsos oMIsSos
15.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposjÉes contidas na
Lei no í4.133, de 2021, e demais normas fedeíais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
principios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCoNTRATAÇÃo
16.1 - As regras para subcontrataÉo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
ReÍerência, parte integrante deste Contrato.

CúUSULA DÉcIMA SÉTIMA _ oAS DISPoSIçÕES FINAIS
'17.1 - O pÍesente contrato é regido pela Lei 14.133121 e demais diplomas legais.

í7.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
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respectivo sitio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao ad.
8o, §2o, da Lei n. 12.527. de 2O1'l, clc art. 70, §3o, inciso V, do DecÍelo n.7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerêm da
execuçáo deste Íermo de Contrato que não puderem se. compostos pela conciliação, conforme aú.
92, §1o, da Lêi no 14.133/21.

Alto Alegre do Pindare - lVA, _ de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretáia Municipal Saúde de Alto Alegre do PíndaÉ (MA)

de

Testemunhasl

xxxxxxxxxxxxxxxx
REPRESENIÁNIE LEGAL DA CONTRATADA

CPF n'

CPF no

Nome:

Nome:

Pr€fêituÍa Municipal dê ah6 ÂhgíÊ do Pindâé - MA I çNPlr 01.612.832/0001-21

aú Joilo )ülll, ne s/N, cê.trô, Àho Âlqre do Pindaré, M.Enhão, Brà§il
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